PARECER N.º  2980     , DE 2005 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 35, DE 2005, VETADO TOTALMENTE.

De autoria do Deputado José Dilson, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a cobrança de estacionamento de veículos nos shoppings centers e hipermercados para os consumidores destes estabelecimentos. 

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 2 de setembro de 2005, sendo expedido o Autógrafo de n.º 26.484.

Através da Mensagem A-n.º 152/2005, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Por força do despacho do Senhor Presidente  (fls. 28, verso) e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, competindo-nos, na qualidade de Relator Especial, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, face a não manifestação daquele órgão técnico no prazo regimental.

 A presente propositura objetiva dispor sobre a cobrança de estacionamento de veículos nos shoppings centers e hipermercados para os consumidores destes estabelecimentos. 

Ao examinarmos o assunto, verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador, visto que, conforme disposições do artigo 24 da Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre direito tributário, financeiro e econômico (inciso I), bem como produção e consumo (inciso V) e direito do consumidor (inciso VIII).

Ademais, a propositura prevê a exigência de apresentação de notas fiscais, referentes a despesas realizadas nos estabelecimentos em tela e na data corrente, para que se obtenha a gratuidade do pagamento de valores atinentes ao uso dos respectivos estacionamentos. Desse modo, parece-nos claro que a arrecadação de ICMS (Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação), tributo estadual, irá aumentar, visto que o consumidor exigirá nota fiscal em cada compra que efetuar para fazer jus ao benefício em questão. Portanto, esta é uma forma de se reduzir a sonegação de ICMS e incrementar a receita do Estado.

Diante do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n.º 35, de 2005, vetado totalmente e, conseqüentemente, pela rejeição do veto total oposto à propositura.

É o nosso parecer.

a) EDMIR CHEDID - Relator Especial
